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Quanto ao segundo e ao terceiro argumento é insofismável
que aludida portaria foi editada para expurgar das fileiras da ae-
ronáutica os opositores ao Regime Militar. Daí porque é condição
sine quae non que o interessado ostentasse o status de cabo quando
editada a Portaria 1.104/64, do Ministério da Aeronáutica. Não se
trata da adoção de nova interpretação, mas sim, de justa e devida
anulação de decisão respaldada em erro de fato, o que, aliás, tem
fundamento no artigo 17 da Lei nº 10.559/02, assim como na melhor
doutrina. Em nenhum momento se está a negar que a Portaria nº
1.104/64, do Ministério da Aeronáutica, é ato de exceção e que quem
foi por ela atingido merece ser anistiado. Está-se a dizer que o
requerente não foi atingido pela referida Portaria, já que não era cabo
da FAB quando de sua publicação. Portanto, se o interessado não
ostentava esse status quando da edição da aludida portaria não po-
deria alegar também que fora, em conseqüência desse ato, perseguido
politicamente uma vez que, como dito, tal portaria foi editada para
atingir apenas os considerados dissidentes da ativa, e não aqueles que
sequer ingressaram nas fileiras da Aeronáutica. Para esses últimos,
como é o caso do interessado, referido ato serviu apenas para dar
novas instruções para as prorrogações do serviço militar dos Praças
da Ativa da Força Aérea Brasileira, revestindo-a, nesse caso, de
natureza meramente administrativa.

Nesse sentido é o posicionamento da Douta Advocacia-geral
da União, consoante Nota Preliminar nº AGU/JD-3/2003, devida-
mente aprovada pelo Excelentíssimo Senhor Advogado-Geral da
União, ao se pronunciar com relação à natureza jurídica da Portaria nº
1.104-GMS, de 12 de outubro de 1964, verbis:

"(...)
14. Além disso, ainda que a aplicação da Portaria pudesse

dar ensejo a algum tipo de discriminação, tendente a violar direitos
das praças que já haviam ingressado no serviço ativo da Força Aérea
Brasileira ao tempo da sua edição, jamais poderia fazê-lo em relação
àqueles que ingressaram após sua edição.

15. Ocorre que as Praças que ingressaram na Força Aérea
após a edição da Portaria nº 1.104-GMS, a ela se submetem ori-
ginariamente, de forma genérica e impessoal. A Portaria, em relação
a essas Praças, é ato administrativo pré-existente destinado a regular
a permanência no serviço militar. Não há como considerá-la ato de
exceção nessa hipótese.

18.Dessa forma, não se pode deixar de reconhecer a im-
pessoalidade de atos administrativos da espécie. As Portarias em
questão somente poderiam configurar atos de exceção se individua-
lizassem casos para prejudicar pessoas em razão de motivos ex-
clusivamente políticos.

(...)"
Por essas razões, acompanho o mesmo entendimento na Nota

Preliminar nº AGU/JD-3/2003, da Douta Advocacia-Geral da União,
bem como, parecer reiterado da Comissão de Anistia, reafirmado em
sessão Plenária Administrativa de 04 de dezembro de 2008, ocasião
da emissão do parecer que fundamenta o presente ato, assim como
deixo de acolher as alegações de defesa, para ao final:

Tornar sem efeito a Portaria de anulação de Anistia MJ nº
2831, de 06 de outubro de 2004, e anular a Portaria concessiva de
anistia política MJ nº 2761, de 30 de dezembro de 2002, posto que a
defesa localizada e apreciada não tem o condão de modificar o des-
linde do processo anulatório, havendo ausência de motivação ex-
clusivamente política e erro de fato com relação à concessão da
anistia, tendo em vista que ingressou na Força Singular após a pu-
blicação da Portaria GMS nº 1.104/64 de acordo com o disposto no
art. 17 da lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, ante a falsidade
dos motivos que ensejaram a citada declaração.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, que regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, considerando
que o interessado teve a portaria de anistia anulada sob o fundamento
de que o prazo para apresentação de defesa (art. 44 da Lei nº 9.784/
99) transcorreu in albis; que após a publicação da portaria anulatória
foi localizada defesa e por se tratar de vício sanável, passo a apreciá-
la sob a ótica da Nota Preliminar da AGU/ JD-3/ 2003, de 30 de
dezembro de 2003, no sentido de que a Portaria nº 1.104-GMS, de 12
de outubro de 1964, do Ministério da Aeronáutica, por si só, não
configura ato de exceção, para àqueles que ingressaram no serviço
ativo da Força Aérea Brasileira após a sua edição, e ainda, con-
siderando os termos e fundamentos esboçados no Parecer da Co-
missão de Anistia, acerca dos procedimentos de anulação com defesa
não apreciada, deliberado pelo Plenário da Comissão de Anistia em
reunião administrativa do dia 04 de dezembro de 2008.

Nº 2.687 - Neste sentido, a defesa de Antônio Carlos de
Paula Machado foi localizada sob o protocolo de nº
08802.060736/2004-45, e em síntese apresenta os seguintes argu-
mentos: 1º) Que o interessado ingressou nas fileiras do Ministério da
Aeronáutica durante a vigência do Regime Militar (1964/1985); 2º)
Que é indiferente se à época ou à data da edição da Portaria nº
1.104/64, o requerente ostentava ou não o status de cabo da FAB,
uma vez que a pertinência do tema deve reportar-se tão somente aos
efeitos do ato de exceção e seu alcance com interpretação de forma
extensiva consoante o entendimento da Suprema Corte; 3º) Que em
vista do princípio da segurança jurídica e do que dispõe o inciso XIII
do parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 9.784 de 29 de janeiro de
1999, não se pode anular um ato administrativo em virtude de mu-
dança de interpretação dada à Portaria nº 1.104/64.

No que tange ao primeiro argumento verifica-se nos autos
que o interessado ingressou nas fileiras da Aeronáutica já na vigência
da Portaria 1.104/64 e, ao contrário do que alega, não foi suma-
riamente "demitido", mas sim licenciado após a conclusão do tempo
de serviço militar então permitido do qual obtinha, inclusive, prévio
conhecimento.

Quanto ao segundo e ao terceiro argumento é insofismável
que aludida portaria foi editada para expurgar das fileiras da ae-
ronáutica os opositores ao Regime Militar. Daí porque é condição
sine quae non que o interessado ostentasse o status de cabo quando
editada a Portaria 1.104/64, do Ministério da Aeronáutica. Não se
trata da adoção de nova interpretação, mas sim, de justa e devida
anulação de decisão respaldada em erro de fato, o que, aliás, tem
fundamento no artigo 17 da Lei nº 10.559/02, assim como na melhor
doutrina. Em nenhum momento se está a negar que a Portaria nº
1.104/64, do Ministério da Aeronáutica, é ato de exceção e que quem
foi por ela atingido merece ser anistiado. Está-se a dizer que o
requerente não foi atingido pela referida Portaria, já que não era cabo
da FAB quando de sua publicação. Portanto, se o interessado não
ostentava esse status quando da edição da aludida portaria não po-
deria alegar também que fora, em conseqüência desse ato, perseguido
politicamente uma vez que, como dito, tal portaria foi editada para
atingir apenas os considerados dissidentes da ativa, e não aqueles que
sequer ingressaram nas fileiras da Aeronáutica. Para esses últimos,
como é o caso do interessado, referido ato serviu apenas para dar
novas instruções para as prorrogações do serviço militar dos Praças
da Ativa da Força Aérea Brasileira, revestindo-a, nesse caso, de
natureza meramente administrativa.

Nesse sentido é o posicionamento da Douta Advocacia-geral
da União, consoante Nota Preliminar nº AGU/JD-3/2003, devida-
mente aprovada pelo Excelentíssimo Senhor Advogado-Geral da
União, ao se pronunciar com relação à natureza jurídica da Portaria nº
1.104-GMS, de 12 de outubro de 1964, verbis:

"(...)
14. Além disso, ainda que a aplicação da Portaria pudesse

dar ensejo a algum tipo de discriminação, tendente a violar direitos
das praças que já haviam ingressado no serviço ativo da Força Aérea
Brasileira ao tempo da sua edição, jamais poderia fazê-lo em relação
àqueles que ingressaram após sua edição.

15. Ocorre que as Praças que ingressaram na Força Aérea
após a edição da Portaria nº 1.104-GMS, a ela se submetem ori-
ginariamente, de forma genérica e impessoal. A Portaria, em relação
a essas Praças, é ato administrativo pré-existente destinado a regular
a permanência no serviço militar. Não há como considerá-la ato de
exceção nessa hipótese.

18.Dessa forma, não se pode deixar de reconhecer a im-
pessoalidade de atos administrativos da espécie. As Portarias em
questão somente poderiam configurar atos de exceção se individua-
lizassem casos para prejudicar pessoas em razão de motivos ex-
clusivamente políticos.

(...)"
Por essas razões, acompanho o mesmo entendimento na Nota

Preliminar nº AGU/JD-3/2003, da Douta Advocacia-Geral da União,
bem como, parecer reiterado da Comissão de Anistia, reafirmado em
sessão Plenária Administrativa de 04 de dezembro de 2008, ocasião
da emissão do parecer que fundamenta o presente ato, assim como
deixo de acolher as alegações de defesa, para ao final:

Tornar sem efeito a Portaria de anulação de Anistia MJ nº
2752, de 6 de outubro de 2004, e anular a Portaria concessiva de
anistia política MJ nº 2931, de 30 de dezembro de 2002, posto que a
defesa localizada e apreciada não tem o condão de modificar o des-
linde do processo anulatório, havendo ausência de motivação ex-
clusivamente política e erro de fato com relação à concessão da
anistia, tendo em vista que ingressou na Força Singular após a pu-
blicação da Portaria GMS nº 1.104/64 de acordo com o disposto no
art. 17 da lei nº 10.559/ 2002, de 13 de novembro de 2002, ante a
falsidade dos motivos que ensejaram a citada declaração.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, que regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, considerando
que o interessado teve a portaria de anistia anulada sob o fundamento
de que o prazo para apresentação de defesa (art. 44 da Lei nº 9.784/
99) transcorreu in albis; que após a publicação da portaria anulatória
foi localizada defesa e por se tratar de vício sanável, passo a apreciá-
la sob a ótica da Nota Preliminar da AGU/ JD-3/ 2003, de 30 de
dezembro de 2003, no sentido de que a Portaria nº 1.104-GMS, de 12
de outubro de 1964, do Ministério da Aeronáutica, por si só, não
configura ato de exceção, para àqueles que ingressaram no serviço
ativo da Força Aérea Brasileira após a sua edição, e ainda, con-
siderando os termos e fundamentos esboçados no Parecer da Co-
missão de Anistia, acerca dos procedimentos de anulação com defesa
não apreciada, deliberado pelo Plenário da Comissão de Anistia em
reunião administrativa do dia 04 de dezembro de 2008.

Nº 2.688 - Neste sentido, a defesa de Luiz Pereira da Silva
foi localizada sob o protocolo de nº 08802.059808/2004-10, e em
síntese apresenta os seguintes argumentos: 1º) Que o interessado
ingressou nas fileiras do Ministério da Aeronáutica durante a vigência
do Regime Militar (1964/1985); 2º) Que é indiferente se à época ou
à data da edição da Portaria nº 1.104/64, o requerente ostentava ou
não o status de cabo da FAB, uma vez que a pertinência do tema deve
reportar-se tão somente aos efeitos do ato de exceção e seu alcance
com interpretação de forma extensiva consoante o entendimento da
Suprema Corte; 3º) Que em vista do princípio da segurança jurídica e
do que dispõe o inciso XIII do parágrafo único do artigo 2º da Lei nº
9.784 de 29 de janeiro de 1999, não se pode anular um ato ad-
ministrativo em virtude de mudança de interpretação dada à Portaria
nº 1.104/64.

No que tange ao primeiro argumento verifica-se nos autos
que o interessado ingressou nas fileiras da Aeronáutica já na vigência
da Portaria 1.104/64 e, ao contrário do que alega, não foi suma-
riamente "demitido", mas sim licenciado após a conclusão do tempo
de serviço militar então permitido do qual obtinha, inclusive, prévio
conhecimento.

Quanto ao segundo e ao terceiro argumento é insofismável
que aludida portaria foi editada para expurgar das fileiras da ae-
ronáutica os opositores ao Regime Militar. Daí porque é condição
sine quae non que o interessado ostentasse o status de cabo quando
editada a Portaria 1.104/64, do Ministério da Aeronáutica. Não se
trata da adoção de nova interpretação, mas sim, de justa e devida
anulação de decisão respaldada em erro de fato, o que, aliás, tem
fundamento no artigo 17 da Lei nº 10.559/02, assim como na melhor
doutrina. Em nenhum momento se está a negar que a Portaria nº
1.104/64, do Ministério da Aeronáutica, é ato de exceção e que quem
foi por ela atingido merece ser anistiado. Está-se a dizer que o
requerente não foi atingido pela referida Portaria, já que não era cabo
da FAB quando de sua publicação. Portanto, se o interessado não
ostentava esse status quando da edição da aludida portaria não po-
deria alegar também que fora, em conseqüência desse ato, perseguido
politicamente uma vez que, como dito, tal portaria foi editada para
atingir apenas os considerados dissidentes da ativa, e não aqueles que
sequer ingressaram nas fileiras da Aeronáutica. Para esses últimos,
como é o caso do interessado, referido ato serviu apenas para dar
novas instruções para as prorrogações do serviço militar dos Praças
da Ativa da Força Aérea Brasileira, revestindo-a, nesse caso, de
natureza meramente administrativa.

Nesse sentido é o posicionamento da Douta Advocacia-geral
da União, consoante Nota Preliminar nº AGU/JD-3/2003, devida-
mente aprovada pelo Excelentíssimo Senhor Advogado-Geral da
União, ao se pronunciar com relação à natureza jurídica da Portaria nº
1.104-GMS, de 12 de outubro de 1964, verbis:

"(...)
14. Além disso, ainda que a aplicação da Portaria pudesse

dar ensejo a algum tipo de discriminação, tendente a violar direitos
das praças que já haviam ingressado no serviço ativo da Força Aérea
Brasileira ao tempo da sua edição, jamais poderia fazê-lo em relação
àqueles que ingressaram após sua edição.

15. Ocorre que as Praças que ingressaram na Força Aérea
após a edição da Portaria nº 1.104-GMS, a ela se submetem ori-
ginariamente, de forma genérica e impessoal. A Portaria, em relação
a essas Praças, é ato administrativo pré-existente destinado a regular
a permanência no serviço militar. Não há como considerá-la ato de
exceção nessa hipótese.

18.Dessa forma, não se pode deixar de reconhecer a im-
pessoalidade de atos administrativos da espécie. As Portarias em
questão somente poderiam configurar atos de exceção se individua-
lizassem casos para prejudicar pessoas em razão de motivos ex-
clusivamente políticos.

(...)"
Por essas razões, acompanho o mesmo entendimento na Nota

Preliminar nº AGU/JD-3/2003, da Douta Advocacia-Geral da União,
bem como, parecer reiterado da Comissão de Anistia, reafirmado em
sessão Plenária Administrativa de 04 de dezembro de 2008, ocasião
da emissão do parecer que fundamenta o presente ato, assim como
deixo de acolher as alegações de defesa, para ao final:

Tornar sem efeito a Portaria de anulação de Anistia MJ nº
2829, de 06 de outubro de 2004, e anular a Portaria concessiva de
anistia política MJ nº 2958, de 1° de janeiro de 2003, posto que a
defesa localizada e apreciada não tem o condão de modificar o des-
linde do processo anulatório, havendo ausência de motivação ex-
clusivamente política e erro de fato com relação à concessão da
anistia, tendo em vista que ingressou na Força Singular após a pu-
blicação da Portaria GMS nº 1.104/64 de acordo com o disposto no
art. 17 da lei nº 10.559/ 2002, de 13 de novembro de 2002, ante a
falsidade dos motivos que ensejaram a citada declaração.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, que regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, considerando
que o interessado teve a portaria de anistia anulada sob o fundamento
de que o prazo para apresentação de defesa (art. 44 da Lei nº 9.784/
99) transcorreu in albis; que após a publicação da portaria anulatória
foi localizada defesa e por se tratar de vício sanável, passo a apreciá-
la sob a ótica da Nota Preliminar da AGU/JD-3/2003, de 30 de
dezembro de 2003, no sentido de que a Portaria nº 1.104-GMS, de 12
de outubro de 1964, do Ministério da Aeronáutica, por si só, não
configura ato de exceção, para àqueles que ingressaram no serviço
ativo da Força Aérea Brasileira após a sua edição, e ainda, con-
siderando os termos e fundamentos esboçados no Parecer da Co-
missão de Anistia, acerca dos procedimentos de anulação com defesa
não apreciada, deliberado pelo Plenário da Comissão de Anistia em
reunião administrativa do dia 04 de dezembro de 2008.

Nº 2.689 - Neste sentido, a defesa de Walter Santos da Silva
foi localizada sob o protocolo de nº. 08802.011685/2005-17, e em
síntese apresenta os seguintes argumentos: 1º) Que o interessado
ingressou nas fileiras do Ministério da Aeronáutica durante a vigência
do Regime Militar (1964/1985); 2º) Que é indiferente se à época ou
à data da edição da Portaria nº 1.104/64, o requerente ostentava ou
não o status de cabo da FAB, uma vez que a pertinência do tema deve
reportar-se tão somente aos efeitos do ato de exceção e seu alcance
com interpretação de forma extensiva consoante o entendimento da
Suprema Corte; 3º) Que em vista do princípio da segurança jurídica e
do que dispõe o inciso XIII do parágrafo único do artigo 2º da Lei nº
9.784 de 29 de janeiro de 1999, não se pode anular um ato ad-
ministrativo em virtude de mudança de interpretação dada à Portaria
nº 1.104/64.

No que tange ao primeiro argumento verifica-se nos autos
que o interessado ingressou nas fileiras da Aeronáutica já na vigência
da Portaria 1.104/64 e, ao contrário do que alega, não foi suma-
riamente "demitido", mas sim licenciado após a conclusão do tempo
de serviço militar então permitido do qual obtinha, inclusive, prévio
conhecimento.




